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Mestre de Cerimônia- Boa tarde. Sejam bem vindos para a 49ª reunião extraordinária do Comitê SMT.

Temos como itens de pauta aprovação da ata da 48ª reunião extraordinária, referendar a deliberação do CBH-SMT No. 237/2009 de 29/12/2009, planos de trabalho das Câmaras técnicas-CT e dos grupos de trabalho-GT, situação dos projetos FEHIDRO/10, apresentação do programa estadual de apoio a elaboração dos planos municipais de saneamento e sua execução nos municípios da UGRHI 10, e os informes.

Convido as seguintes autoridades para compor a mesa dos trabalhos: Sr. Vitor Lippi prefeito de Sorocaba e Presidente do Comitê SMT, Luis Gonzaga Vieira de Camargo prefeito de Tatuí, Wendell Vanderlei Rodrigues Vice-Presidente do Comitê SMT, Sétimo Humberto Marangon, Secretário executivo do Comitê SMT, André Cordeiro Presidente da Fundação agência da bacia hidrográfica do Sorocaba-médio Tietê, pode Maffei Presidente do consórcio CERISO, Raul do Valle representando Secretaria de Saneamento e Energia e Oscar Gozzi representando Secretaria de Meio Ambiente.

Vitor Lippi prefeito de Sorocaba e Presidente do Comitê SMT-Boa tarde, amigos e amigas. Cumprimentando nosso querido prefeito de Tatuí Gonzaga, foi muito boa essa apresentação maravilhosa do Conservatório de Tatuí que é hoje um dos mais importantes e renomados Conservatórios do país. Cumprimentando e agradecendo rapidamente a presença de cada um de vocês, passando a palavra para o Gonzaga de Tatuí.

Luis Gonzaga Vieira de Camargo prefeito de Tatuí- Boa tarde a todos e a todas. Uma alegria muito grande poder dos recebê-los aqui na nossa cidade, inicialmente queria cumprimentar nosso Presidente Vitor Lippi, saudar os prefeitos, Herculano Castilho prefeito de Itu, Marcelo Soares da Silva de Capela do Alto, Coiti prefeito de Ibiúna, Assunta prefeita de Boituva, Adriana Dearo del Bem de Conchas, Geremias Ribeiro Pinto de Piedade, Marco Antônio Vieira Campos de Iperó, Luiz Carlos Vieira sobrinho de Porangaba, e os vice-prefeitos Marco Mansur vice-prefeito de Votorantim, Antônio Aloísio de Alumínio, Márcio Gaioto representando o Pilon  que não está conosco em razão do falecimento de seu pai, e queria que o Otávio Pilon  levasse nosso abraço à toda família por tudo aquilo que a família Pilon  tem feito não só pela nossa região mas também pela nossa cidade, se não fosse pela visão da família não teríamos possivelmente o empreendimento em Tatuí com investimentos de 400 milhões de reais gerando riquezas na cidade. Saudar também os membros da mesa Wendell Vanderlei Vice-Presidente do Comitê, Cláudio Maffei Presidente do CERISO e prefeito de Porto Feliz, André Cordeiro Presidente da Fundação Agência de bacia, Sétimo Humberto Marangon Secretário executivo do Comitê, Raul do Valle representando Secretaria de Saneamento e Energia e Oscar Gozzi representando Secretaria de Meio Ambiente. Saudar os vereadores da Câmara municipal, Francisco Antonio de Souza Fernandes, José Manoel Correia Coelho e Vicente Aparecido Menezes. Saudando nosso Secretário de Meio Ambiente Dr. Paulo Borges saúdo todos Secretários municipais e desejar que tenhamos uma tarde de muito trabalho e o Comitê que vem trazendo sinergia muito positiva para o meio ambiente, e toda nossa região, acho que temos levado a cultura de que a cada dia precisamos cuidar do meio ambiente, da ecologia, que é uma obrigação de todos nós, e os frutos começam a aparecer. 

Presidente- Queria cumprimentar o prefeito por esse espaço novo que foi inaugurado, pelo carinho, que a cidade que nos acolhe, uma pessoa experiente na política que está sempre nos ajudando nos pleitos regionais. Quero cumprimentar toda a mesa Wendell Vanderlei Vice-Presidente do Comitê, Cláudio Maffei Presidente do CERISO e prefeito de Porto Feliz, Prof. André Cordeiro Presidente da Fundação Agência de bacia, Sétimo Humberto Marangon Secretário executivo do Comitê, Raul do Valle representando Secretaria de Saneamento e Energia e Oscar Gozzi representando o Secretário do Meio Ambiente Xico Graziano que por sinal estava em Sorocaba hoje pela manhã. Também cumprimentar todos vereadores presentes Francisco Antonio, José Manoel Coelho e o Vicente Aparecido, aqui de Tatuí. Cumprimentar todos prefeitos já nominados,  Herculano Castilho prefeito de Itu, Marcelo Soares da Silva de Capela do Alto, Coiti prefeito de Ibiúna, Assunta prefeita de Boituva, Adriana Dearo del Bem de Conchas, Geremias Ribeiro Pinto de Piedade, Marco Antônio Vieira Campos de Iperó, Luiz Carlos Vieira sobrinho de Porangaba, e os vice-prefeitos Marco Mansur vice-prefeito de Votorantim, Antônio Aloísio de Alumínio e os vice-prefeitos e também a participação das ONGs, colaboradores, técnicos do estado, contribuindo para que possamos fazer desse Comitê um espaço democrático de participação e principalmente de articulação em prol do saneamento da nossa região.

Sétimo Humberto Marangon Secretário executivo do Comitê. Boa tarde a todos. Temos 33 representantes, temos quórum então, 10 dos municípios, 10 do estado e 13 da sociedade civil. A pauta é a aprovação da ata 48ª reunião extraordinária realizada em Sorocaba, referendar a deliberação ad reverendo do CBH-SMT No. 237/2009 de 29/12/2009, planos de trabalho das Câmaras técnicas-CT e dos grupos de trabalho-GT, situação dos projetos FEHIDRO/10, apresentação do programa estadual de apoio a elaboração dos planos municipais de saneamento e sua execução nos municípios da UGRHI 10, e informes.

Presidente-Coloco então em votação a deliberação sobre a ata da 48ª reunião extraordinária realizada em Sorocaba. Em discussão. Foi solicitado que seja suprimida a leitura da Ata, já que todos receberam e estão cientes do conteúdo. Em votação, os que forem favoráveis permaneçam como estão e os que forem contrários se manifestem. Aprovada a solicitação de dispensa de leitura. Coloco em discussão, ninguém querendo fazer uso da palavra coloco em votação, os que forem favoráveis permaneçam como estão e os que forem contrários se manifestem. Aprovada ata da 48ª reunião extraordinária realizada em Sorocaba.

Rafael- Só para dizer que propus a dispensa da leitura da Ata já que todos a conhecem.

Wendell Vanderlei Rodrigues Vice-Presidente do Comitê SMT-Boa tarde a todos. Agradecer a presença de todos. Cumprimentar o prefeito Gonzaga e na pessoa dele todas as pessoas envolvidas para que essa reunião fosse realizada hoje, com esse sucesso já, principalmente o pessoal da Secretaria do Meio Ambiente. Agradecer a todos pela presença. Estamos em 2010 e é mais um ano de luta desse Comitê lembrando que estamos no nosso 15º ano, completaremos em agosto desse ano, estamos debutando, e todos sabemos da luta que temos e continuamos tendo, o estado, municípios, os prefeitos, e os representantes da sociedade civil. Se chegamos até aqui é porque o trabalho tem sido bem feito. Cumprimentar também pelo local, um belo espaço. Passar a palavra para prefeito Maffei.

Cláudio Maffei Presidente do CERISO e prefeito de Porto Feliz-Boa tarde a todos e a todas. Saudar todos da mesa, Victor Lippi nosso Presidente do Comitê de bacia, prefeito anfitrião Luiz Gonzaga, em nome do qual saúdo todos prefeitos. Pedi a palavra para poder convocar os prefeitos, através do Consórcio-CERISO estamos trabalhando para transformá-lo no Consórcio de Saneamento do Médio Sorocaba e do Tietê, o CERISO é um consórcio administrativo porque foi antes de 2005, e ai seria um consórcio público que teria muito mais condições de conseguir principalmente verbas e com isso estamos discutindo a minuta do estatuto, já formamos um grupo de trabalho que já nos apresentou uma minuta que vai para consulta pública, nesses site CERISO@terra.com.br, para consulta pública e é importante que todos prefeitos, técnicos das prefeituras, estejam dando sua colaboração, e também nos informes vou informar um pouco mais a respeito dessa transformação de Consórcio administrativo em Consórcio público, já me inscrevi nos informes. Agradeço a oportunidade.

Presidente- Solicito ao Presidente da Fundação Agência, Prof. André Cordeiro que faça a apresentação à plenária da deliberação ad referendum do nosso cronograma para cobrança de 2010 e já vou aproveitar para na sequência nos dizer sobre o cronograma do andamento da cobrança para 2010 lembrando da importância que isso tem para arrecadação de recursos para o nosso Comitê.

Prof. André Cordeiro Presidente da Fundação agência da bacia hidrográfica do Sorocaba Médio Tietê- Boa tarde a todos. A deliberação 237 foi enviada ao final do ano passado, reestruturando o calendário da cobrança, temos de reestruturar porque de tempos em tempos tem coisa que atrasa, que adianta, e precisamos deixá-lo sempre em ordem. É o cronograma das atividades previstas para 2010: no começo do ano o Comitê já fez a divulgação do ato convocatório em uma reunião em Sorocaba e uma em Botucatu e pretendemos fazer mais duas ou três reuniões em subbacias para divulgar o ato convocatório, o ato convocatório já está aberto a partir de fevereiro devendo ir até meados de maio, logo depois do ato convocatório o DAEE e a Cetesb pediram pelo menos 1 mês de prazo para rever os dados do ato convocatório, e a geração dos boletos a partir de junho desse ano, provavelmente, e o acompanhamento do processo da cobrança e revitalização desse cadastro para 2011. Na Verdade estamos no meio do ato convocatório., ele já está aberto na página do DAEE onde os usuários podem entrar conferindo seus dados, confirmando ou alterando. Desde o início do ano já colocamos no ar o site do CBH-SMT www.cbhsmt.com.br e lá tem uma página explicando tudo sobre a cobrança disponibilizando um simulador para poderem calcular o valor do preço da água tanto de captação como de lançamento, por enquanto estamos cumprindo os prazos, a única diferença do cronograma que foi aprovado e que está na deliberação é que como o ato convocatório foi aberto no dia 28/02 provavelmente vai se estender até o dia 28/05, uma pequena diferença mas estamos confiante que o cronograma será cumprido esse ano. A deliberação fala do cronograma, logicamente não das tarefas que foram feitas. Obrigado.

Presidente- Coloco em deliberação cronograma. Em discussão. Ninguém querendo fazer uso da palavra coloco em votação, os que forem favoráveis permaneçam como estão e os que forem contrários se manifestem. Aprovado nosso cronograma de cobrança do uso da água. Quero cumprimentar o Comitê e a Agência, temos caminhando bem e muito próximos de começar esse que é um pleito de tantos anos, tanta luta, discussão, e tantas barreiras que foram superadas e estamos próximos ainda esse ano de começar a arrecadar alguns milhões de reais a mais, se Deus quiser no ano que vem o dobro, até porque nosso Comitê vai ser o 1º dos 22 do estado. Uma salva de palmas. 

Aplausos

É fruto do trabalho, dedicação e participação de vocês, esse é um trabalho muito bonito e temos que ter consciência que ninguém está aqui perdendo tempo mas estamos construindo políticas públicas, nos organizando para poder atender de forma mais efetiva as necessidades ambientais da nossa bacia. Parabens professor Cordeiro, e toda equipe. Passo agora para nossa Coordenadora da Câmara Técnica de planejamento para apresentação do plano de trabalho da Câmara e dos GTs.

Pillar  Lopes- Coordenadora da Câmara Técnica de Planejamento e Recursos Hídricos- CTPLAGRHI - Boa tarde a todos. Os coordenadores de cada GT enviaram a proposta para o plano desse ano, e depois se alguém quiser o uso da palavra pode fazer. Primeiramente vale lembrar que a Câmara técnica de planejamento é composta pelos membros do Comitê, tripartite, e de caráter consultivo com objetivo de visar ações fornecendo subsídios técnicos consistentes ao colegiado para tomada de decisões referente ao planejamento e gerenciamento de recursos hídricos do nosso Comitê. Para 2010 temos a elaboração do relatório de situação da bacia e o plano de bacia que é revisto e atualizado quadrienalmente, depois sugerir as regras e critérios inscrição, análise e aprovação dos projetos FEHIDRO/2011 para aprovação do colegiado. Analisar, hierarquizar, pontuar e indicar para aprovação do colegiado os projetos a serem submetidos ao FEHIDRO/2011. Emitir pareceres técnicos sobre projetos com potenciais de impacto na bacia hidrográfica sob jurisdição do nosso Comitê conforme demanda do Comitê. Fazem parte da Câmara técnica os GTs e seus coordenadores: GT Cobrança do uso da água onde a Coordenadora é a Eleusa, ela que fez todo esse trabalho, aproveitando para parabenizá-la, GT Itupararanga Coordenado pela Rosângela Aparecida César, que também tem feito bom trabalho, GT Pagamento pelos serviços ambientais Kelli Toledo, GT Pirajibu Coordenadora Andrea Souza, GT Planejamento florestal Coordenação Roberto Martins e Unidade de Gerenciamento do plano de bacia Coordenado pela Patrícia.

O GT Cobrança tem como objetivo instituição, acompanhamento e revisão da implantação da cobrança urbana e participação na discussão da cobrança rural, e para 2010, já foi colocado seu cronograma, estarão com a campanha de divulgação do ato convocatório-DAEE da cobrança urbana, terá também a atualização do banco de dados, e após divulgação do ato convocatório estabelecimentos visando a montagem do sistema de cobrança e a discussão sobre a cobrança pelo uso da água na área rural. O GT Itupararanga tem como objetivo acompanhar e propor ações para a gestão da qualidade e quantidade de água no Alto Sorocaba, promovendo a articulação com os diversos atores envolvidos e para 2010 participar das comissões da implantação do plano de manejo da APA de Itupararanga, articulando com outros GTs e Câmaras técnicas, órgãos gestores e prestadores de serviços de abastecimento público e a CBA-Cia. Bras. Alumínio para criarem instrumentos que possam dar viabilidade aos dados relativos a empresa e possibilitando a gestão integrada. Discutir a prática da piscicultura na represa e outras atividades que possam comprometer a qualidade desse corpo d'água. GT Pagamento pelos serviços ambientais, o objetivo é elaborar a proposta de implantação de um programa para os pagamentos dos serviços ambientais na bacia Sorocaba Médio Tietê a ser submetido à plenária do Comitê, e para 2010 caracterização e indicação de propriedades onde poderá ser implantado o projeto piloto pelo pagamento dos serviços ambientais, desenvolver estudos para definição dos valores a serem pagos por unidade de áreas, por hectares ao proprietário rural como compensação serviços fornecidos, e indicadores ambientais que possam ser monitorados a fim de avaliar os benefícios ambientais do programa. GT Pirajibu obter melhor compreensão da situação da bacia do Pirajibu em relação ao uso do solo e legislações incidentes, quantidade-qualidade das águas do manancial, e facilitar a articulação com os envolvidos. Realizar levantamento e formulação de compilações de informações técnicas relevantes sobre a bacia, avaliar os instrumentos legais existentes, indicar ações e estudos necessários e recomendar programas e projetos com envolvimento dos interessados. GT Planejamento florestal, propor uma política de conservação e recomposição da cobertura vegetal nativa do CBH-SMT e subsidiar tecnicamente a tomada de decisão das políticas adotadas, levantamento e formulação de compilações de informações técnicas relevantes sobre a bacia, propor ações integradas na área florestal, identificar regiões críticas e propor ações prioritárias, fornecer subsídios para elaboração do novo plano de bacia e subsidiar tecnicamente a Câmara técnica de licenciamento nos pareceres de licenciamento e pleitos FEHIDRO na área florestal quando requisitada. GT Unidade de gerenciamento do plano de bacia, acompanhar o desenvolvimento do plano de bacia e os relatórios complementares, analisando, propondo ajustes, complementações, visando adequação às diretrizes do sistema estadual dos recursos hídricos, concluir a análise do relatório técnico do IPT, propor a minuta do Termo de Referência para revisão do plano de bacia, acompanhar os trabalhos licitatórios para contratação de empresas que realizará revisões e complementações do plano de bacia bem como acompanhar sua execução, contribuir com a elaboração do relatório de situação para avaliação das metas contidas no plano de bacia. É esse o plano para 2010, ser alguém dos GTs tiver alguma complementação...

Presidente-Vocês vejam quantas coisas têm sido colocadas como prioridade nas CTs, e falamos que só a vontade de fazer não resolve, também é preciso conhecer, e esses GTs conhecem bem e tem competência para fazer, mas só isso também não adianta, é preciso fazer gestão, quer dizer, conseguimos organizar tudo isso, estão aí os principais desafios das Câmaras técnicas que precisam ser aprovados pelo Comitê. Coloco então em discussão a apresentação da proposta dos trabalhos prioritários das CTs do Comitê.

Vice-Presidente-Só para citar, vocês estão sendo informados, apoiaram todos trabalhos das CTs, e desses GTs, a Câmara técnica de planejamento está se especializando, a cada ano mais, criando agora mais grupos, e sem puxar a brasa para minha sardinha, faço parte do GT Planejamento florestal que está indo muito bem e há uma demanda muito forte do Comitê, inclusive na política do estado de recomposição de matas ciliares, enfim, e a política de viveiros, então prestigiem e participem do nosso GT. Obrigado.

Presidente-Muito bom. Vamos divulgar. As cobranças são grandes mas os trabalhos também são muito grandes. Importante divulgarmos e reconhecer a dedicação das pessoas, porque a maioria que obviamente vem e se encontram periodicamente, as Câmaras técnicas têm reuniões quase que o tempo todo para que possamos dar andamento a todas essas questões. Ninguém mais querendo colocar os da palavra coloco em votação. Os que forem favoráveis aos planos de trabalho prioritários para 2010 das CTs e GTs permaneçam como estão, os contrários devem se manifestar. Aprovado.

Pillar - Uma informação, a Câmara técnica de educação ambiental vai apresentar seus planos de trabalho na próxima reunião, assim como a CT Saneamento. 
Sobre a análise dos projetos FEHIDRO, ocorreu a capacitação para a elaboração de projetos FEHIDRO que foi realizado nas dependências da Ciesp/Sorocaba nos dias 19/02,  02 e 03/03 com parceria da UFSCar, Ciesp, Comitê de bacia, Fundação Agência, CRH e COFEHIDRO, e o público alvo foram os pretendentes a tomadores dos recursos FEHIDRO 2010, conforme a lista divulgada no dia 10/02, visando sanar dúvidas quanto a projetos e Termo de Referência, preenchimento de planilhas, documentos necessários, conforme o Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO-MPO/2008. Dividido em três módulos, primeiro apresentando a forma e estrutura, e as etapas para elaboração do projeto, como se faz o projeto, como tem de ser montado. E foi ministrado pelo professor André Cordeiro da UFSCar. E o segundo módulo apresentou o manual do FEHIDRO, vieram dois técnicos da SMA do FEHIDRO falando especificamente do manual, tirando todas as dúvidas. Para o terceiro módulo convidamos e vieram para reunião os Agentes Técnicos do FEHIDRO da área de saneamento, revegetação e educação ambiental, tirando dúvidas. A avaliação final da capacitação foi muito positiva e até pediram outro para o próximo semestre. Quanto à análise dos projetos queríamos reforçar porque a deliberação 236/09 estabeleceu procedimentos e critérios para a análise, e frisamos que quem foi no dia 10 aprovado, nos dias 22-26/03 das 8 às 17hs estão abertas as inscrições para os projetos completos, os projetos abertos e de demanda induzida, apresentando todo o projeto, com toda a documentação em envelope lacrado conforme as exigências do FEHIDRO. No dia 26/03 será realizada a abertura dos envelopes na presença dos pretendentes a tomadores onde faremos a análise da documentação e qualquer dúvida dos pretendentes a tomadores vamos tirar as dúvidas na mesma hora. Dia 28/04 reunião da Câmara técnica de planejamento para análise e proposta de hierarquização dos projetos também com a participação dos pretendentes a tomadores. Só para lembrar.

Presidente-Pessoal, alguma dúvida? Não! Muito bem, obrigado Pillar. Vamos ao próximo item da pauta, vou passar para representante da nossa Secretária Dilma, Dr. Raul do Valle, para apresentação do programa estadual de apoio a elaboração dos planos municipais de saneamento e sua execução nos municípios da UGRHI 10, lembrando que esse Comitê entendeu e reconheceu como muito oportuna essa iniciativa da SSE conciliando e colaborando com os municípios para elaboração do plano de saneamento, entendemos que não é apenas uma obrigação mas mais do que isso é uma grande oportunidade e necessidades dos municípios terem seus planos, e sabemos que não é fácil para os municípios, nem sempre temos corpo técnico, facilidade de contratar uma empresa com experiência, comprometida com o município, e queremos reconhecer que isso é muito bom, que tenhamos vamos dizer, uma mesma orientação geral para que todos os planos dos municípios tenham uma linguagem semelhante, com as mesmas preocupações, e mais do que isso, que estejam integrados com as diretrizes do nosso plano de saneamento do Comitê de bacia. Essa questão permite que tenhamos um resultado muito melhor. Esse plano municipal tem que estar coerente, vamos dizer assim, condizente com as expectativas do plano de bacia como um todo. Acho que é uma oportunidade muito grande para fazermos um bom trabalho. Gostaríamos só de pontuar duas questões que nos parecem tão importante quanto essa iniciativa da Secretária Dilma. A importância da participação realmente dos municípios, que não seja apenas um trabalho de técnicos, mas seja construído como os vereadores, os prefeitos, vice-prefeitos, enfim, a prefeitura, que haja possibilidade de participação para que isso sirva também de momento de envolvimento, discussão, conscientização e para que também tenha legitimidade, vamos dizer, a participação da população, para que depois possa ser cobrado. Outra questão, que é tão importante quanto a participação, o documento final. Que não seja algo, sabemos que os melhores trabalhos são os volumosos, mas precisamos ter um resumo disso, em uma linguagem extremamente simples para todo mundo entender, para que a professora entenda, os agentes políticos, os vereadores, em um resumo do que é essencial. Lógico que quem quer se aprofundar pode estudar o plano como um todo, mas que seja um documento como uma linguagem vamos dizer, popular, porque acho que essa é grande intenção do plano e não apenas fazer um diagnóstico, mas para termos a participação e depois o controle social, vamos dizer, a integração da comunidade para se empoderarem daqueles desafios e ajudar os municípios a conquistar as grandes prioridades. Mais uma vez queremos agradecer muito sua presença, estávamos ansiosos porque a notícia foi trazida no ano passado e estávamos na expectativa d isso acontecer, vamos passar a palavra para saber como está e o cronograma para os nossos planos municipais com a colaboração da Secretaria.

Raul do Valle representando Governo do Estado de São Paulo/Secretaria de Saneamento e Energia-Boa tarde. Primeiramente prefeito Vitor Lippi quero informar que a Secretária de Saneamento Dilma Penna pediu que transmitisse suas mais calorosas saudações a todas as pessoas que fazem parte desse Comitê de bacia, e o faço através de sua pessoa prefeito e do prefeito Luiz Gonzaga, nosso anfitrião, saudando a todos. Sou Coordenador do projeto e é a terceira vez que estou em uma reunião de Comitê de bacia, primeiro foi na cidade de Salto, acho que nem todos compreenderam bem, porque era ao ar livre e tinha o ruído da cachoeira, onde abordamos esse programa da SSE de apoio aos municípios para elaboração dos planos municipais de saneamento. Na segunda vez com os 34 prefeitos a chamada UGRHI 10, nos reunimos na cidade de Itu quando na oportunidade todos os prefeitos assinaram um convênio da prestação de serviço dos planos municipais de saneamento, nem todos porque o prefeito de Alumínio já tinha elaborado seu plano municipal de saneamento, mas aderiu à elaboração do plano regional de saneamento, porque esses planos são feitos por Comitês de bacia e o governo do estado de São Paulo quer sistematicamente apoiar todas prefeituras na elaboração, que é uma obrigação com a Lei 11.445, até o final de 2010, para elaborarem seus planos municipais de saneamento, agora, existe uma grande diferença entre a declaração de um diploma legal e a possibilidade prática dos municípios, os 6000 e poucos municípios que temos no Brasil, devem realizar seus planos municipais de saneamento. A partir daí do Governador Serra entendeu com a Secretária Dilma que deveriam criar um programa estadual de apoio à elaboração dos planos municipais de saneamento, por que de apoio? Porque é prerrogativa do prefeito elaborar o plano e como muito bem colocou o prefeito Lippi nós não vamos fazer esse plano para os municípios nós vamos fazer com os municípios, os planos serão dos municípios, com uma linguagem simples que o senhor quer, com linguagem adequada para que todos possam entender, e que receberão aprovação de todos e por isso todos terminarão com a convocação de uma audiência pública para uma discussão pública desse plano através de uma audiência pública para que todos possam comentar, criticar, aprofundar e sugerir. O objetivo desse plano é a universalização do atendimento dos serviços de saneamento. Vou apresentar de forma mais sistemática. A elaboração desse programa do governo do estado se insere em uma nova política estadual de saneamento e o governo do estado está empenhado em promover de forma compartilhada com os municípios paulistas a universalização do acesso aos serviços de saneamento básico, através do menor prazo possível, garantido o uso sustentável dos recursos hídricos e promovendo um meio ambiente mais saudável. Para tanto o governo do estado emitiu o Decreto 52895 em 2008, autorizando a SSE regulamentar no estado de São Paulo a celebração de convênios com os municípios paulistas visando elaboração dos planos estaduais de saneamento básico e sua consolidação no plano estadual de saneamento. O objetivo do convênio é a conjugação de esforços do estado e dos municípios na elaboração do plano de saneamento básico dos municípios e sua consolidação no plano estadual de saneamento. Os documentos necessários já não são mais necessários porque naquela reunião que tivemos em Itu em maio/2009 todos os municípios, todos prefeitos, apresentaram todos esses documentos e com a presença da Secretária Dilma, todos assinaram o convênio, então é muito oportuno que transcorrido esse tempo, de maio-março de 2010, possamos dizer o que fizemos nesse tempo. Trago boas notícias. Nesse momento estamos trabalhando no processo licitatório, agora vamos contratar uma empresa especializada em engenharia consultiva para assessorar a elaboração dos planos, segundo, nós do estado vamos assegurar os recursos financeiros necessários para custear as despesas provenientes dessa contratação, será sem ônus para os municípios, será tudo do orçamento do governo do estado, e após a apreciação dos produtos dessa empresa indicar a execução de acompanhamento do convênio, o Coordenador sou eu. Nesse momento estamos em processo de conclusão do processo de licitação, nessa semana concluímos a licitação, por se tratar de natureza específica desse trabalho, não é uma contratação feita pela Lei 8666 através do menor preço, é um processo técnico, onde os concorrentes apresentam propostas técnicas que são avaliadas e depois uma proposta comercial, que têm pesos diferentes e quem fizer a melhor proposta técnica combinada com o menor preço vai levar essa licitação. Nessa semana já publicamos no Diário Oficial o resultado da análise técnica e na próxima semana, quinta-feira que vem, estaremos abrindo as propostas comerciais, e se não entrar nenhum recurso, esperamos que não ocorra, estaremos até o final desse mês, começo do outro, em condições da Secretária Dilma Penna homologar a concorrência e assinar a contratação desses trabalhos para darmos início aos trabalhos que temos pela frente. As obrigações do município: indicar na parte técnica um coordenador para compor o GEL- Grupo Executivo Local, que está previsto no Decreto do governador, que é a forma do município assegurar sua participação na elaboração desse plano. Quem compõe o GEL ? São indicados pelos prefeitos, são pessoas de confiança, conhecedores das áreas que serão abordadas, o abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, resíduos sólidos e drenagem urbana. Os 34 prefeitos designarão um número equivalente do GEL, que terá um como coordenador, geralmente é um Secretário municipal, ou de obras, ou de meio ambiente, e demais pessoas especialistas ou conhecedores dos problemas para acompanharem e elaborarem os planos. Tem a obrigação dos municípios de disponibilizarem as informações ao GEL, inclusive cartográficas, e apreciar os produtos a serem entregues pela empresa contratada, o que é muito importante, porque não é feito um estudo e de repente se entrega o relatório, será feito um trabalho longo de 1 ano, com vários produtos intermediários, e o primeiro produto será o diagnóstico com a descrição do estado da arte, como é o saneamento do município, todos bairros são atendido, quem presta serviço de saneamento, água, esgoto, os serviços são satisfatórios, atende a população? O diagnóstico vai ser local por isso é importante a participação dos municípios utilizando a base cartográfica onde tudo vai ser colocado nessa base, georeferenciada de tal maneira a ter uma visualização. Outra obrigação, ao término, os produtos serão entregues ao longo do ano, prevemos cinco produtos, o primeiro o diagnóstico, o segundo é uma estimativa da demanda, terceiro já o diagnóstico para ser elaborado em função das expectativas discutidas com a população, qual será o foco que terá esse plano, e em quarto o plano será submetido em audiência pública local para que a população possa opinar sobre o plano de saneamento básico, e depois encaminhar o estado desse plano implementando o sistema de informações e acompanhamento de avaliação de resultados para prestação de serviços em saneamento básico. Isso é um ganho muito importante, será implantado um sistema de informação de saneamento que permitirá ao estado o acompanhamento de forma sistemática, é um bem qualitativo para o município, e para o estado de São Paulo como estratégia, onde serão entregues os planos de saneamento básico desenvolvidos com a prestação de serviços de maneira articulada entre os serviços de abastecimento de água potável, captação ao hidrômetro, esgotamento sanitário, da coleta, lançamento no meio ambiente, limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos desde a varrição e coleta à destinação final do lixo considerando o potencial energético de seu aproveitamento, drenagem de águas pluviais e urbanas, e com as demais políticas públicas como recursos humanos, saúde e desenvolvimento urbano. O plano terá essas características, a Lei 11.445 estabelece que esses são os quatro serviços do saneamento básico. O plano não será só sobre água e esgoto, será abrangente para os quatro segmentos. Planos regionais integrados de saneamento por bacias hidrográficas, por isso estamos fazendo esse plano e o último produto será o plano regional da UGRHI 10, de todos os municípios, dos municípios da bacia hidrográfica, e da mesma forma que colocamos que cada plano municipal deverá ser aprovado através de uma audiência pública, a Secretária Dilma quer que seja o Comitê de bacia que venha a aprovar o plano regional, então temos dois produtos os planos municipais, os 34 planos municipais para todos municípios dessa bacia, e o plano regional para bacia da UGRHI 10. É muito importante entendermos a importância do plano regional. Porque grande parte da solução dos serviços não tem solução local são soluções integradas, se pensarmos por exemplo em uma única questão, da destinação final dos resíduos sólidos, teremos que isso não se resolve município por município, cada vez mais através das leis ambientais são necessárias soluções técnicas que sejam possíveis de serem discutidas porque se não ao elaborar o plano ele tem uma relação muito estreita com a Secretaria do meio ambiente e isso tem que ser feito de forma adequada. Compete ao município realizar a política de saneamento, disponibilizar apoio técnico e elaboração a cada um dos 34 municípios, que são os da bacia da UGRHI 10, e a estratégia da região a empresa contratada vai realizar o trabalho em estreita cooperação com os GELs, que serão como já disse designados pelo prefeito, e acompanhar a realização dos estudos proporcionando informações técnicas e participará das reuniões operacionais analisando e revisando cada um dos documentos apresentados. O plano deve contemplar para os quatro elementos levantamento sistemático e análise dos dados gerais, físicos e territoriais, sociais, econômicos e ambientais, diagnósticos de estudo de demandas para a prestação dos serviços, objetivos e metas de curto, médio e longo prazo para universalização dos serviços, programas e ações necessárias para atingir os objetivos necessários e metas, ações para emergências e contingência e indicadores e diretrizes para avaliação dos resultados. E esse é o cronograma, previsto para ser realizado em 1 ano, a partir do momento em que a Secretária Dilma assinar e der a ordem dos serviços teremos 1 ano para executar tudo e se as coisas andarem bem talvez até o fim do ano, começo do ano que vem. O primeiro bloco, são cinco blocos, no primeiro detalhamento do plano de trabalho, cada município receberá um documento com os planos de trabalho detalhado, para que o GEL possa acompanhar cada ação programada e cobrar a realização, o segundo será uma descrição com os sistemas existentes, projetados, e avaliação dos sistemas de serviço de saneamento básico, é um diagnóstico, e tem de ser apresentado em 90 dias após a assinatura do contrato, e esse documento vai ser discutido por cada GEL e apreciado pela SSE que vai montar um GT para acompanhar, e vamos criticar e pedir que cada município através do seu GEL faça a mesma coisa, e esses comentários, críticas e sugestões serão recebidas pela consultoria e serão incorporados no relatório ou se não for pertinente será explicado porque as providências não procedem. O terceiro bloco serão demandas, estudos e diagnóstico completo com a formulação e seleção de alternativas, o bloco 4 serão os planos municipais de saneamento básico e esse documento final é que será submetido a uma audiência pública, e depois da audiência será reescrito, ou modificado, se for o caso, e será entregue, e passa a ser o plano municipal de saneamento básico, a partir daí a consultoria passa a integrar em um plano regional para os 34 municípios da UGRHI 10. Estou à disposição, prefeito, senhores, para os demais esclarecimentos necessários e vou dizer uma coisa, o plano é elaborado para 30 anos, em seu horizonte com revisões periódicas a cada 4 anos. Isso quer dizer que nesse horizonte dos 30 anos qualquer cidadão que more em um desses municípios, em qualquer um deles, deverá ser atendido para os quatro serviços de saneamento que são contemplados, todos os bairros e regiões afastadas, não somente a sede do município é que será o foco do tratamento, o município inteiro, em sua área territorial, e algumas soluções para os bairros afastados, aglomerações, etc, terão que ser soluções locais, não em rede, mas todos devem ter uma solução e o plano deve indicar isso. Por que é importante também esse plano? É um instrumento necessário para se obter financiamento federal, assim que foi promulgada a Lei 11.445 todos municípios que não tiverem esse plano não terão acesso aos recursos federais, mas o mais importante do que isso é que possa ser um instrumento capaz de planejar a cidade e estabelecer as prioridades de atendimento e equacionamento, e isso é o mais importante, acho que a vida se faz através de planejamento, quem não planeja a vida pessoal ou a vida pública acaba se confundindo, então esse plano assim como o plano diretor pode ser útil no equacionamento do ordenamento territorial do município, um plano de saneamento passa a ser essencial para se programar a atenção à saúde e o bem estar de toda a população. Obrigado.

Presidente-Alguém tem alguma dúvida? Esse plano é fundamental, para dar coerência, e as pessoas saibam tudo que tem que ser feito, e como deve ser feito nesses desafios ambientais do saneamento em cada município.

Agora vou chamar a Elisa da APA de Botucatu, da Fundação Florestal-FF.

Elisa, APA de Botucatu, representante segmento governo do estado de São Paulo/Fundação Florestal-FF-Conselho Gestor da APA Botucatu-Boa tarde. Há aproximadamente 2 anos estou à frente da gestão da APA-A área de proteção ambiental, perímetro Botucatu, abrangendo nove municípios dentre os quais três estão na UGRHI 10, Botucatu, Bofete e Torre de Pedra. Quero informar que estamos no processo de elaboração do plano de manejo da APA, e gostaria de reiterar uma solicitação que já fiz por carta a esse Comitê para apresentar na próxima reunião do Comitê esse trabalho do plano gestor, os objetivos da APA, seus atributos, lembrando que um deles, e dos maiores, são as áreas de recarga do aquífero guarani, portanto uma área bastante delicada e que merece bastante atenção. Também por solicitação do Coordenador do Programa estadual das RPPNs- Reserva de patrimônio natural, solicitamos uma apresentação em outra oportunidade sobre esse programa, seus benefícios, e gostaria que todos pudessem tomar conhecimento. Obrigada.

Presidente-Agora o vou passar para nosso prefeito Maffei para nos falar sobre o CERISO, das propostas do protocolo do Consórcio o Intermunicipal.

Cláudio Maffei, prefeito de Porto Feliz e Presidente do Consórcio CERISO-Boa tarde novamente. Acredito que o que vamos conversar um pouco agora vem ao encontro do que o Sr. Raul acabou de falar, porque nosso trabalho é exatamente transformar o CERISO que é um consórcio administrativo em consórcio público e assim nós conseguiríamos, com as cidades tendo seus planos municipais de saneamento, um consórcio conseguiria esse aporte de verbas federais, porque hoje como ele é um consórcio administrativo, porque a partir da lei 11.107/2005 e do Decreto 6017/2007 o CERISO como consórcio administrativo não pode pleitear verbas federais. Então um dos ingredientes para nos transformarmos o CERISO em um futuro consórcio público seria exatamente essa das verbas federais, mas não só, a lei de saneamento que o Sr. Raul falou, também fala da regulação dos prestadores do serviço de saneamento básico e para isso é necessário uma Agência Reguladora e o consórcio pode vir a ser essa Agência, essa Agência é reguladora, fiscalizadora, e na nossa minuta através de um GT, prevê que os municípios, através de convênio, que queiram fazer do consórcio sua Agência reguladora, isso também seria possível, e o consórcio torna possível uma série de outras benfeitorias para os municípios, no primeiro momento nós usamos uma reunião em Porto Feliz onde vários técnicos das diversas cidades do Comitê de bacia compareceram, e depois fizemos uma outra no SAEE de Sorocaba com a presença do Presidente do Comitê, e de vários outros, o prefeito de Capela do Alto Marcelo que estava dirigindo os trabalhos presidindo como vice-Presidente, e discutimos que a questão de extinguir o CERISO seria muito complicado porque para você fazer um consórcio público você tem que fazer um protocolo de intenções, e esse protocolo teria que ser aprovado por cada Câmara municipal, que teria que fazer a aprovação desse protocolo de intenções, que seria um trabalho muito difícil, então em vez disso, de instituírmos resolvemos criar o Consórcio de saneamento e do Médio Sorocaba e do Tietê, e a partir daquele momento nós instalamos um grupo de discussão, e fizemos várias discussões no NUPLAN de Sorocaba, e inclusive agradecer o Aquiles pelo apoio que nos deram, a esse grupo de estudo, que não tenho o nome de todos que compuseram o grupo, mas teve Boituva, Iperó e muitas pessoas que participaram, que forem indicados pelos prefeitos, e o grupo debateu, pelo menos um dia em Porto Feliz ficamos uma tarde toda debatendo a minuta para início dos debates, e esse grupo apresentou essa minuta, aprovou a minuta e passou para o Presidente do CERISO. Agora vamos começar o processo de consulta pública desse protocolo de intenções, inclusive o Benê do CERISO me informou que todas prefeituras já receberam o protocolo de intenções para estudos e essa semana estaremos colocando no site do CERISO, ceriso@ terra.com.br estaremos divulgando e é muito importante Wendell que a sociedade civil conheça, opine, e nosso amigo Oscar já sugeriu algumas coisas para colocarmos, é muito importante nesse processo da consulta pública que estejamos discutindo, porque além da lei de saneamento vamos discutir também a questão da regulação e, como regular, cidades como Sorocaba têm escala para fazer regulação própria, e outras cidades menores dificilmente conseguem fazer essa regulação sozinha e até agradecer ao Victor Lippi que tem se colocado à disposição e tem sido um dos incentivadores do consórcio no sentido de que o convênio de Sorocaba, ele não tem a questão da regulação de tarifa mas as outras questões vamos fazer em consórcio, principalmente a construção do laboratório que precisaria para fazer as análises de saneamento, e tudo mais. Lembrando, como foi colocado na palestra de saneamento está além de saneamento básico, pela lei de saneamento, abrange drenagem urbana e resíduos sólidos além de água e esgoto, e o grande problema do Brasil todo, se não do mundo, é exatamente a destinação dos resíduos sólidos e através do consórcio vamos poder não só regular como também fiscalizar e trabalhar medidas para resolvermos de forma consorciado entre os municípios a questão de resíduos sólidos, então é muito importante que todos incentivem o seu prefeito, principalmente os prefeitos que aqui não estão, e as prefeituras, para participarem do processo de consulta pública, dando sua opinião, estudando esse instrumento para a constituição desse consórcio, Consórcio de saneamento do médio Sorocaba e do Tietê, que é importantíssimo para nossa região, tendo um consórcio para implantar a lei municipal, de forma regionalizada como foi colocado pelo Dr. Raul, mas em cada cidade, que imagino que uma cidade como Porto Feliz de 50.000 habitantes não têm escala para ter condições próprias para fazer essa regulamentação, essa fiscalização, isso só é possível de forma consorciada, e o consórcio tem que ser consórcio público, auditado pelo Tribunal de Contas, seguir a lei 8666, e seguir todos critérios da gestão pública e o Gonzaga estava conversando comigo que o pessoal aqui do lado de Itapetininga, Tatuí, tem um pouco de pé atrás com consórcios porque andou sofrendo na pele, e por isso, não é Marcelo, temos de fazer um consórcio muito bem-feito, muito estudado, não deixando de ser uma etapa da gerência pública, a atividade pública escapar, para não acontecer como algumas experiências que acabam até atrapalhando o processo que é muito importante dos orçamentos dos municípios do Brasil. Gostaria então de pedir novamente, reforçando, que o pessoal procurasse no site do CERISO, para podermos fazer da forma mais democrática possível esse processo de consulta pública e que todos possam sugerir, questionar, porque depois vamos fazer uma audiência pública mesmo para podermos aprovar em assembléia dos prefeitos que quiserem estar no consórcio, as prefeituras, para podermos reforçar ainda mais as questões ambientais e sanitárias da nossa região. Obrigado.

Presidente-Obrigado. O prefeito Maffei colocou essa proposta de darmos um passo à frente nessa questão do CERISO, e é óbvio que isso é uma alternativa dos municípios, nenhum é obrigado, mas nós até como municipalistas, e preocupados com desenvolvimento regional integrado sempre vemos com bons olhos esses consórcios de municípios, nesse interesse dos municípios consorciados conseguirem algo melhor, para melhorar custo, melhorar a qualidade, melhorar o que estão fazendo, quando existem interesses comuns, de uma clareza de propósitos e princípios, e é possível avançar através dos consórcios, mesmo sabemos que a regulação do sistema hoje é uma obrigação a todo mundo que fornece serviços públicos na área de saúde tem que ter seu sistema de regulação, então vamos ter que escolher se quer ter o próprio, se quer fazer através do consórcio, parece até tem possibilidade de fazer via Agência do estado, enfim, essas Agências reguladoras hoje serão parte da vida dos municípios, ou através do estado, através de Agências regionais ou através de Agência locais, vamos ter assim, então temos que nos debruçar sobre isso e a intenção dessas Agências é obviamente fiscalizar tarifas e qualidade dos serviços públicos, e sem dúvida nenhuma é bem-vindo, obviamente com o novo consórcio a preocupação é de estarmos discutindo e que isso não venha a duplicar serviços que muitas vezes o Comitê presta, enfim, ele deve complementar, em paralelo, e não duplicar serviços e seu processo de discussão para que venha realmente com uma clareza, enxuto, com o menor custo possível, e com a maior oportunidade de contribuir para a qualidade daquilo que fazemos, nesse sentido sou favorável, é um processo de discussão, que cabe a autonomia de cada município, mas ele precisa ser iniciado, então esse grupo de prefeituras que já se adiantou um pouco sugeriu e está buscando a legislação da elaboração de um consórcio, mas é bastante interessante que vocês procurem discutir isso, participando dessa discussão, porque é algo que depende da construção de nós mesmos, nós que temos que sugerir, e depois as pessoas ou, em cada município, vendo a possibilidade de participar ou não, como certamente deverá acontecer com alguns municípios que não acham talvez oportuno, mas de qualquer forma é uma opção e acho que o momento de construir essas propostas começa agora.

Maffei-Vitor, até foi importante a sua participação, colocamos no parágrafo 10º que diz das competências do consórcio, somente poderão ser exercidas de forma a não contrariar as deliberações do Comitê de bacia hidrográfica do rio Sorocaba e Médio Tietê, e preferencialmente o consórcio em suas ações deverá cooperar com a Fundação agência da bacia hidrográfica do rio Sorocaba e Médio Tietê. Exatamente com essa proposta que se colocou.

Presidente-Para não gerar conflitos. As coisas estão caminhando, bem, mas se pudermos ter mais documentos que nos ajudem mais, enfim, no sistema de organização, e então começa agora esse processo de discussão de mais essa oportunidade, mais essa possibilidade, da associação do consórcio dos municípios. Muito bem.

Agora passo para nosso representante do Secretário Xico Graziano, Oscar Gozzi, e queria ressaltar que, volto a dizer, ouvimos reclamações e vamos lutar para resolver as coisas, é importante também reconhecer os avanços, e assim sentimos orgulho e motivados para fazer o que estamos fazendo, reconhecer os avanços é tão importante quanto continuarmos lutando pelos desafios que ainda precisam ser superados, e queria reconhecer que nossa Secretária Dilma quando levamos as dez prioridades do Comitê, que foram definidas aqui, e daqui a pouco vamos checá-las, porque não dá para resolver tudo ao mesmo tempo, os prefeitos que aqui estão sabem, então definimos dez e vamos tentar avançar nessas dez, e a Secretária Dilma foi muito atenta e até o momento tem assumido o compromisso de atender isso como prioridade, como a questão do Alto Sorocaba, lembrando que o cronograma da Sabesp e da SSE para a solução das questões do tratamento de esgoto para nossa região do Alto Sorocaba era para 2018, e conseguimos repactuar para 2012, melhorou muito, lógico que algumas coisas aconteceram, algumas coisas ainda não, mas está havendo movimentação nesse sentido, ganhamos seis anos nesse processo e gostaria de agradecer essa atenção, vamos continuar cobrando, mas houve uma preocupação da Secretaria que está atenta às prioridades definidas pelo Comitê, de forma democrática. Estava até confirmando com o Oscar se era verdade mesmo, porque isso é um avanço tão importante, ele vai confirmar ou não, que ouvi hoje do Xico Graziano que temos 140 e poucos municípios com lixão no estado de São Paulo, ou quase. Ele vai falar como está a situação, obrigado e leve nosso abraço para o Xico Graziano e cumprimentá-lo pelo Programa município Verde e azul, que certamente tem um compromisso muito grande de todos nós prefeitos.

Oscar Gozzi representando Secretaria de Meio Ambiente/CRHi-Muito obrigado, em nome do prefeito Vitor Lippi quero cumprimentar todo Comitê, membros da mesa, todos integrantes titulares e suplentes e membros participantes de outras organizações e que participam desse evento hoje, extremamente importante, por conta do que representa o Comitê de bacia. Trago inicialmente um forte abraço do nosso Secretário Xico Graziano, que fez dentro da gestão da SMA uma proposta, de acordo com o Governador José Serra, de 21 projetos estratégicos, avançamos muito no estado de São Paulo na agenda ambiental com esses 21 projetos, e dentro desses projetos 1 deles contempla realmente a questão do fortalecimento dos Comitês de bacia hidrográfica, que é o pensamento do Secretário Xico Graziano, porque neste fórum, onde temos a força tripartite com igualdade de peso, de condições, para discutirmos os problemas e dificuldades, sonhos e avanços do plano de desenvolvimento da bacia, e este é o fórum adequado para a proposta das políticas públicas na defesa dos interesses da região e para a busca de alternativas e soluções. Essa é uma vontade política do Secretário, inclusive me dando essa tarefa de estar presente nas reuniões plenárias, reuniões colegiadas dos Comitês, e colegiados do estado, justamente para poder cooperar, discutir, levar e ouvir as colocações, trazendo também as informações da Secretaria de estado no que diz respeito a importância dos Comitês de bacia. Especificamente no que o Vitor Lippi coloca, do lixo, trazendo uma pontinha de informação de outros assuntos, realmente quando o Secretário Xico Graziano assumiu a Secretaria eram 140 lixões na estado de São Paulo. Com uma proposta firme, determinada, enfrentando dificuldades, resistências, mas com muita determinação, porque resolver esse problema é uma questão de saúde pública, de respeito à sociedade. Encerramos o ano passado com apenas meia dúzia de municípios que não estavam ainda adequados às condições, controlados pelo menos, de gestão do seu local de disposição de resíduos sólidos, e no início desse ano seis municípios se sentaram com o Secretário, a equipe técnica, e fizeram um acordo, que até esse mês de março estarão com seus locais de disposição dos resíduos sólidos resolvidos. Aqueles que não estiverem resolvidos vão estar com o seu lixão ou aterro interditado e vai levar seu material para outro local. Isso significa que no final desse mês teremos zero municípios no estado de São Paulo com aterro sem condições, ou não adequadamente controlados. Também gostaria de falar de um assunto que tenho sido porta-voz da Secretaria, do Pacto das águas. Esse movimento que começou no estado de São Paulo, na cidade de Bocaina, adquiriu dimensão e agilidade tão grande que merece reconhecimento hoje de todos estados brasileiros, inclusive da União. Hoje já temos os municípios que fizeram adesão e assinaram um termo de adesão, 595 municípios no estado de São Paulo, apenas 50 não fizeram adesão. Desse Comitê temos dois apenas, que não subscreveram, os demais todos fizeram adesão. Dos que fizeram adesão nesse Comitê, temos três municípios, que apesar da adesão, da intenção, não acessou o sistema para incluir as informações das metas e dos programas que o município pretende perseguir até 30/11/2011, os que ainda não aderiram com certeza tem alguma dúvida, alguma dificuldade, e nos colocamos à disposição para pessoalmente conversarmos, refletindo sobre esse programa, que na verdade tem vontade de inserir o estado de São Paulo no cenário mundial no que diz respeito àquilo que já estão fazendo os prefeitos em benefício e em defesa dos recursos hídricos, não há um município sequer no estado de São Paulo que não tenha um plano no seu município para aumentar sua área verde, recuperar suas nascentes, aumentar a coleta e afastamento dos esgotos, aumentar e melhorar o percentual do tratamento dos esgotos, que não tenha intenção de diminuir as perdas de água, não tenha intenção de fazer com que a gestão da água esteja consolidada e avançada. O que o pacto das águas está querendo é a partir daquilo que está no orçamento do município, do PPA, das metas que o município colocou lá no programa município verde e azul, transformar isso em um programa que vai consolidar o estado e vai permitir que em 2011 possamos ir à Marselha-França levando os avanços que os prefeitos, vereadores, cidadãos paulistas fizerem benefício dos recursos hídricos. Essa é a intenção desse Pacto, desse movimento, que foi feito a partir de uma declaração assumida em Istambul-Turquia das autoridades locais eleitas, e autoridades regionais, e quem propõe isso são pessoas que passaram pelo crivo do voto local, ou regional, propõe uma diretriz, que estado de São Paulo adota, cria o programa e convida os municípios e temos adesão maciça, agora o programa está, dia 19, encerrando a oportunidade da inscrição para que não fez e da inclusão das metas para que possamos fazer um processo de acompanhamento. Uma novidade, nesse ano o programa Município Verde azul que certifica os municípios no ranking estadual e quem consegue a certificação pela pontuação, o Pacto das águas passa a ser uma diretiva, ou seja, das dez diretivas que tem o Município Verde azul, o pacto das águas tem uma das diretrizes das que vai pontuar para fazer com que o município tenha a sua dedicação. E do pacto das águas três eixos vão ser importantes: preenchimento do plano de ação até dia 19, dentro do plano de ação fixação de metas, prova de metas, metas e projetos locais e o terceiro a participação de técnicos municipais em programa de capacitação, e que será desenvolvido de maio-setembro pela CRHi que é quem coordena o Pacto das águas, esses três eixos são considerados para a pontuação dos municípios que fizeram a lição de casa, e vai ter essa pontuação. Isto nos dá naturalmente essa importância do estado de São Paulo. Estive essa semana em Brasília com pessoal de uma Comissão de água que existe no Senado, e existe lá um grupo começando a fazer algumas reuniões, audiências públicas nos estados, para agora começar a discutir esse documento que foi feito em Istambul no ano retrasado, então o estado de São Paulo avançou muito nessa direção, e queremos chegar em 2011 com resultados concretos para podermos em Marselha-França levarmos um prefeito, representando um Comitê, e levar os representantes conosco da Secretaria, ou um do consórcio público, para poder apresentar que São Paulo fez a lição de casa em benefício do meio ambiente e dos recursos hídricos. Então gostaria de insistir para que os prefeitos, os técnicos, pudessem ainda agora acessar seus planos verificando se está tudo certo, porque dia 19 agora encerra-se esse prazo. E os dois que ainda não aderiram se quiserem conversar estamos à disposição, e os que  não encerraram ainda também devem fazer isso para que possam cumprir a meta.

O segundo assunto, é mais preocupante, uma referência importante também para os agentes políticos, o Comitê faz anualmente a distribuição de recursos através de projetos, dos recursos que vem ao Comitê pelo Fundo estadual de recursos hídricos-FEHIDRO, um recurso vem para o Comitê e as entidades, os municípios apresentam seus projetos, com a Câmara técnica que avalia, pontua, e hierarquiza, distribui os recursos através de convênios através do agente financeiro. De onde vêm esses recursos? De uma compensação financeira feita a partir de toda movimentação financeira de geração de energia elétrica e no Brasil, por amor inundação financeira, o percentual destacado e vai para com os no união formando um fundo nacional de compensação financeira dos recursos hídricos. Esse fundo recebe também um outro recurso que são os royalties da geração de energia elétrica. Uma Lei federal há 12,13 anos passados estabeleceu como esses recursos são repartidos, 45% do bolo total desses recursos são destinados aos municípios impactados pelos lagos onde estão as hidrelétricas que vão gerar energia, no estado de São Paulo temos 195 estados impactados no Brasil 645 municípios impactados, outros 45% são distribuídos para 22 estados da Federação, e 10% para a União que financia a Agência Nacional de Águas-ANA, Secretaria de recursos hídricos e a estrutura de gerenciamento de recursos hídricos da com os união. Os 45% pertencem ao estado de São Paulo, no estado de São Paulo pega 70% desse dinheiro e diz que não FEHIDRO, 30% destinando ao FEAP da Secretaria da Agricultura. Dos 70% destinados ao FEHIDRO vão para os Comitês se tornando projetos locais. Um deputado do Paraná, Chico da princesa, faz um projeto na Câmara dizendo que o dinheiro do estado é muito, para pegar parte do dinheiro do estado e passar para os municípios impactados, onde a 45% do estado quer baixar para 25% e 45% dos municípios quer elevar para 65%. O que acontecerá conosco? O estado de São Paulo que recebeu 75 milhões/2009 passaria a receber 44% menos, cairia para 38 milhões que significaria um impacto muito forte nos recursos do FEHIDRO, e para, naturalmente a solução dos problemas. O dinheiro que vai para o município impactado, é legítimo que receba, já está recebendo, só que quando vai para lá o município não tem absolutamente nenhum compromisso de gastar o dinheiro com o meio ambiente, e quando vem para o FEHIDRO a vinculação é direta para gastar com recursos hídricos e com o meio ambiente. Bem, o avanço disso, nos preocupou muito, porque aprovado na Câmara federal foi encaminhado para o Senado, e terça feira agora já estava para ser votado o relatório, o Senador Welington Salgado-MG que concorda com o projeto, e se o projeto é aprovado o ano que vem estaremos todos perdendo esse volume de recursos. Uma ação da Secretaria, coordenado pelo Xico Graziano, Casa Civil Coordenado pelo Dr. Aloízio, a CRHi, movimentando todos estados, permitiu que pudéssemos estar em Brasília nesta semana, com apoio da Fiesp, do pessoal do governo, da ANA, de todos envolvidos no processo, e conseguimos que fosse feito três iniciativas, de três Senadores, Marisa Serrano, Romero Jucá e Arthur Virgílio, entrou com requerimento pedindo que esse projeto seja ouvido em outras Comissões nos dando um pouco mais de fôlego. Muito bem, estou trazendo como preocupação com a atenção que nós temos que ter força suficiente política para fazer gestão com nossos políticos representantes de nosso estado, com os senadores, falamos com todos, mas é preciso fazer pressão também com os deputados federais, que tem seus caminhos para conversar com os outros Senadores de estados para que esse projeto não vá avante na direção que está avançando. Acredito que o prefeito, vereadores, acredito que esse caminho de fazer pressão, em que pese muita gente duvidar, esse caminho da pressão da base, do controle social, é que faz dar o caminho das coisas, e digo isso porque terça-feira o projeto quase foi votado, e uma ação muito forte fez com que três senadores tomasse iniciativa e fizessem um requerimento que está na mesa do Senado, que vai ser votado esta semana ou a semana que vem, e temos a certeza que vai ser aprovado esse requerimento que vai mandar para a Comissão do meio ambiente, a do conselho de justiça e para a do consumidor, e mais uma outra que não me lembro, o que vai alongar o tempo, e teremos tempo maior para discutir e fazer gestões no sentido de que sejam preservados os recursos do FEHIDRO de São Paulo e de todos os estados brasileiros. Então o que venho pedir para vocês em nome da Secretaria, do Secretário, e da Coordenadoria, é que todos os que têm alguma relação, uma possibilidade de fazer email, um pedido a seu representante, que o faça, para que se sensibilize, e fiquei muito surpreso estando em Brasília essa semana verificando que muitas pessoas da Assessoria dos senadores não tinham conhecimento profundo desse assunto, que é um assunto muito técnico, então é preciso fazer pressão política para que as pessoas se interessem e comecem a analisar o aspecto técnico. É um pedido que faço, para que possamos fazer essa gestão aos prefeitos, ao consórcio, enfim a todos, porque senão vamos ter um dano muito grande na aplicação das políticas públicas e de meio ambiente no estado de São Paulo, e no Brasil. Agradeço mais uma vez a oportunidade de estar aqui e parabenizar a atuação deste Comitê, de ouvir a apresentação hoje da nossa Secretaria irmã, no avanço desse plano de saneamento, que é obrigação legal como foi dito, não tem como fugir, todos têm que fazer, e esse Comitê está avançando rapidamente, na frente de todos Comitês em relação a esse assunto e que é importante a proposta do consórcio público, extremamente moderna, atual, e quero parabenizar e levar ao Scretário todas boas novas que eu vi aqui nesta reunião de hoje. Mais uma vez obrigado e bom final de semana a todos.

Presidente- Diante disso, já que há necessidade de manifestação política, e fica muito claro que alguns municípios vão ganhar, mas o meio ambiente vai perder, e certamente não é o que nos interessa, sem dizer que todos municípios e estados, e São Paulo, os que apresentam projetos para os Comitês de bacias no FEHIDRO também vão perder. Entendo que caberia uma manifestação política nesse caso. Gostaria de abrir para uma proposta do encaminhamento, uma moção, etc, etc.

Herculano Castilho Passos, prefeito do município de Itu-Boa tarde. Minha sugestão seria de fazermos uma minuta aos prefeitos para encaminharmos aos deputados e senadores sobre esse assunto que fica igual para todos os prefeitos encaminharem, a forma do pedido, como foi dito, uma moção, um pedido de apoio ao projeto, para segurar ou reformar o projeto, não sei. Em relação ao consórcio público em Itu fizemos dois consórcios, sobre o trem entre Itu-Salto e o consórcio do Ribeirão Piraí, em quatro cidades. Nós no começo, como é uma coisa nova o consórcio entre cidades, montamos um consórcio que não era público, e conseguimos algum recurso do Ministério do turismo, mas não era válido, tem que ser consórcio público e com lei municipal de todas prefeituras consorciadas, e estamos avançando, aprendendo, batendo a cabeça vamos aprendendo, já temos orientação jurídica, com o procedimento a ser tomado para fazer o consórcio. Entendemos que o consórcio é muito interessante e criamos uma Agência Reguladora para acompanhar todos convênios, serviço de concessão, inclusive do serviço que a prefeitura faz concessão e que essa Agência reguladora cuida só disso, não a prefeitura, então essa proposta é muito interessante, de fazer o consórcio, e agora em relação aos resíduos sólidos é muito importante nos unirmos, as cidades para o consórcio, e as cidades mesmo fora da bacia, porque tem cidades que estão no limite da bacia e pode ser consorciado com outra bacia, para ver essa questão do lixo para aquela região, e é muito importante que seja feito esse consórcio porque com certeza estamos começando a entender a importância das usinas para reciclar e reaproveitar energia, no Brasil estamos engatinhando em relação a isso, e futuramente essas usinas vão ter interesse nas que obtiverem maior concentração de material para geração de energia e o consórcio será muito importante nesse processo. Obrigado.

Presidente-Então vamos fazer um encaminhamento para cada prefeitura para entender melhor essa questão da Lei, também uma moção do Comitê.

Oscar Gozzi-Contribuindo, já podemos disponibilizar ao Comitê um documento já elaborado, dando as condições de inclusive o modelo de email que pode ser enviado, e cada um ajusta com seus detalhes, e o Comitê repassa aos companheiros. Da questão da moção prefeito Lippi, alguns Comitês já tomaram essa iniciativa e já provaram, até ad referendum, e a Secretaria executiva depois trabalha na redação para poder fazer o encaminhamento, o CRH aprovou na última reunião também uma moção que já entregamos em Brasília.

Presidente-Vou passar para Eleusa.

Eleusa Maria da Silva, representando segmento Sociedade Civil Organizada/OAB, Coordenadora do GT-COB e Assessora Jurídica da FABH-SMT-Boa tarde a todos. Uma proposta seria, pelo que estou percebendo Oscar o tempo é muito exíguo, e o requerimento dos três senadores será votado na terça-feira, além do email, conheço o modelo, seria aprovarmos a moção de repúdio, aliás prefeito naquela reunião da Agência reguladora, o prefeito Maffei se recorda, fiz esse comentário que estávamos correndo sério risco em 2011 de perdermos 50% dos nossos recursos, então poderíamos aprovar essa moção de repúdio a essa proposta do deputado Chico da Princesa, que deve constar em uma deliberação, porque o Comitê é deliberativo, é a vontade dos municípios, do estado, e da sociedade civil, porque todos dependem desse recurso. Independente disso os municípios também podem encaminhar, recebemos na Secretaria executiva e encaminhamos para todos prefeitos. Também o e-mail para reforçar.

Gabriel Bittencourt - Boa tarde a todas e todos. Preliminarmente quero concordar com o encaminhamento no sentido de passar e-mail aos senadores, e ao maior número de pessoas e entidades não-governamentais possíveis, e concordo que esse instrumento acaba gerando uma pressão que os deputados normalmente se submetem, normalmente há um interesse público muito grande, e alguns pela inércia estão apoiando, e acabam revendo sua posição, então acho perfeito. Quero apenas pontuar o seguinte, já dizia ao Wendell na entrada, é extremamente importante assimilar esse processo por conta de uma comissão criada no congresso para poder analisar as alterações do Código florestal, profundas alterações, das APPs, Reserva legal, entre tantas outras, até porque essa Comissão existe, está andando no Brasil todo, para que o Comitê possa, não como colegiado, mas talvez os membros se manifestarem individualmente, as ONGs presentes, e queria propor isso porque quando fizemos a reunião em Porto Feliz, levantei a mesma questão por conta de um deputado da nossa região ter apresentado uma proposta de alteração de parte do Código Florestal, e a resposta que o Comitê me deu é que seria impossível fazer uma proposta de moção de repúdio na forma como propunha, então gostaria que analisassem, houve alteração do regimento e se poderemos fazer essa moção de repúdio, e na hora que a sociedade civil for se manifestar também gostaria de aprofundar essa necessidade, de cada pessoa, cada cidadão preocupado com o meio ambiente também se manifestar em relação ao Código florestal, e se for oportuno também, e legal, que o Comitê se manifeste através de uma moção de repúdio, o faça também, porque da mesma forma como esse projeto ameaça os recursos que visam proteger os recursos hídricos, a alteração que se pretende no Código florestal é também extremamente prejudicial. Obrigado.

Maurício Dantas, representando Itu/Agência reguladora-Boa tarde a todos. Nos informes nós de Itu e mais o pessoal que está organizando a jornada pelo Tietê no próximo dia 20/03 saindo da chamada Ponte Nova, à beira do rio Tietê, faremos uma passeata em direção a Cabreúva para comemorarmos o dia mundial da água em 22/03, e como é uma segunda-feira foi programado para o dia 20, um sábado. E a organização da jornada pelo rio Tietê envolve o Comitê de bacia e diversos municípios, e tem muita gente presente aqui da organização, e é uma oportunidade de podermos por exemplo fazer um abaixo-assinado. No ano passado tivemos na I Jornada pelo Tietê mais de 1000 pessoas envolvidas, nesse ano a estimativa é de mais de 2000 pessoas, tem Secretarias, principalmente de Cabreúva, Salto, da nossa bacia vizinha o PCJ, Itu, Porto Feliz também, muita gente aqui presente, e aproveito para convidar todos prefeitos presentes para prestigiar esse evento em comemoração ao dia mundial da água, e aproveitar que já que vamos estar reunidos para relembrar a questão do nosso rio Tietê, da água, para que pudéssemos fazer um abaixo-assinado com essa concentração muito grande de pessoas, e na concentração já poderemos fazer a manifestação porque haverá também a imprensa acompanhando, fazendo esse abaixo-assinado no sentido de preservar os recursos que são investidos nos recursos hídricos e no meio ambiente nos estados, se a plenária concordar, gostaria que o Presidente Vitor colocasse essa discussão e votação aproveitando esse momento em que vamos comemorar o dia mundial da água, e nada mais justo do que divulgarmos essa questão de fazer um documento encaminhando para nossos senadores.

Presidente- Muito obrigado Maurício.

Oscar Gozzi- Contribuindo, uma das audiências públicas relativa ao Código florestal ambiental no estado de São Paulo foi realizada em Assis e coordenado por um consórcio público que existe lá, unindo cooperativas, sindicatos, agricultores, o Comitê, todos segmentos interessados em discutir o assunto e apresentou-se uma proposta à Comissão, inclusive trouxeram um especialista na questão de Código ambiental de Santa Catarina, discutindo a questão, que o Código lá fez grandes modificações, e nessa linha de proposta talvez pudesse aqui o Comitê solicitar ao consórcio de lá uma cópia do que apresentaram, complementando com as idéias que tem na região, depois juntar para fazer encaminhamento.

Presidente-Coloco então em votação as propostas apresentadas, a primeira já acatada, foi um pedido, encaminhando um resumo, para todos prefeitos, o segundo, uma manifestação, moção de repúdio do Comitê em relação a um pagamento dessa proposta, da aprovação dessa proposta, para não elaborarmos agora, que iria demorar, etc, coloco ad referendum, vocês aprovam a moção e nós vamos, a mesa, ser responsável para encaminhar essa deliberação de vocês. Podemos fazer assim? Coloco em votação a moção de repúdio contrário à aprovação dessa proposta que diminuiria quase que em 50% os recursos para as questões ambientais dos estados. Coloco em votação, os que são favoráveis de mesa como estão e os contrários se manifestem. Aprovado por unanimidade. Faremos a moção, com a deliberação dessa plenária.

A última proposta, certamente tem mesmo que aproveitar as 2000 pessoas que participaram desse movimento pela preservação das águas para já fazer um abaixo-assinado que deverá ser encaminhado com a mesma finalidade. Agradeço ao Maurício. Mais alguém?

Gabriel- Gostaria muito, e rapidamente, prefeito Lippi de fundamentar. O Código florestal é um instrumento que foi criado a partir de um grupo de estudos em 1961 de especialistas de altíssimo nível que elaboraram um relatório durante cerca de 2 anos, que acabou vindo o obviamente ao congresso encaminhado para o Ministério da Agricultura que durante 1 1/2-2 anos estudou e gerou um instrumento que desde 1965 é responsável por resguardar os corpos d'água, as encostas, as florestas, e foi uma legislação entre tantas outras, relativas ao meio ambiente, em todo o processo que dura 40 anos, e nos últimos anos tem acontecido no congresso várias propostas de alteração, e com certeza nenhuma é para ampliar o abrigo e os mecanismos de compensação dessa lei, das florestas, os corpos d'água e todo meio ambiente que é o objeto do Código florestal, via de regra a legislação é para contemplar interesses da especulação mobiliária e de grandes ruralistas latifundiários, via de regra, e a proposta que apresentei quando da reunião de Porto Feliz quando o deputado Renato Amary apresentou o projeto de alteração, apresentei uma moção de repúdio, o colegiado através da sua direção executiva disse que não era possível apresentar essa moção, tinha que ser em uma reunião ordinária, mas naquele momento as alterações do Código florestal eram pontuais através de Projetos de Lei-PL como aquele do Renato Amary, e hoje não, essas alterações todas estão sendo consolidados através de uma Comissão que tem feito algumas audiências, uma em Assis, outra em Ribeirão Preto, outra em outro estado, e aquilo que levou quase quatro anos para elaborar por especialistas, 4 anos, pode se acabar por uma ação política, por um grupo que hoje domina o Congresso, latifundiários, ruralistas, grandes interesses econômicos, então acho que a lei pode não ser a melhor possível hoje para o Brasil, perfeita na defesa do meio ambiente, mas é muito importante e as alterações tem de passar pelo crivo da sociedade de maneira mais aprofundada, com as universidades, com toda sociedade e todos seus organismos se manifestando profundamente, sob pena dessas alterações tirarem do abrigo biomas importantes, sistemas extremamente importantes que hoje são o alvo em vários artigos dessa Lei. Então prefeito Lippi, é claro que a situação é extremamente polêmica entretanto acho que exatamente pelo momento em que esse colegiado aprova, com muito acerto Oscar, muito acerto, uma moção de repúdio a esse projeto, entendo pela importância do Código florestal no nosso país, para o meio ambiente, também no mínimo uma moção de preocupação, ou seja do que for, tem que ser feito a despeito das ações que entendo que cada um de nós, cada organização governamental ou ONGs tem que fazer em relação a isso, senão vão prevalecer interesses econômicos e financeiros de grandes grupos de grandes corporações em detrimento do direito maior que é o do meio ambiente. É isso.

Presidente- Conversando com a mesa, pelo menos a maioria das pessoas aqui não conhecem exatamente quais foram as propostas, e houve o encaminhamento, também acho que é bastante prudente que encaminhássemos essa análise, vamos dizer, dessa proposta, que não sabemos exatamente o que tem nessa proposta de alguns deputados, para nossa Câmara técnica Florestal para consolidar isso, até dando a clareza que precisamos para fazer encaminhamento da questão.

Vamos levantar isso, como temos feito aqui, naturalmente não existia nenhuma dúvida em relação ao que o Oscar Gozzi fez e por isso houve o encaminhamento imediato, até pela emergência da questão.

Gabriel- É que a previsão é que o relatório seja votado em abril em 06/04, portanto duvido que o Comitê tenha a agilidade necessária de encaminhar para a Câmara e devolver para o plenário, que vai discutir e deliberar. Acho que o conhecimento das alterações praticamente são públicas, e além do Oscar, não sei se outras manifestações aconteceram contrárias à posição que defendi de uma moção de repúdio ou de preocupação, mas uma manifestação desse colegiado com relação a isso, talvez valesse a pena ouvir quem tem alguma coisa a dizer e não simplesmente a mesa deliberar para um determinado encaminhamento que não vai contemplar aquilo que é a nossa preocupação, ou seja o relatório será votado com um mínimo de audiências públicas, e de participação, e nenhuma manifestação oficial, por exemplo do Comitê.

Presidente- Vou fazer a moderação dessa proposta, é política e técnica, felizmente porque as questões são fundamentais, para encaminharmos essa questão, pelo Comitê, de uma moção contrária á aprovação. Vamos ter que acreditar, obviamente não sei se os encaminhamentos até aqui manifestados, e fazemos uma manifestação contrária à aprovação da matéria por entendermos que seria retrocesso para as garantias, enfim, da legislação do meio ambiente existente. Isso contemplaria sem ferir suscetibilidades regionais, vamos dizer assim.

Eleusa- Acrescentando Gabriel, essa moção, solicitando também, e vamos procurar o termo técnico, jurídico, estou com o Presidente da OAB da Comissão de meio ambiente de Sorocaba, a qual sou vinculada, e vamos pedir essa ajuda da redação, para ampliar a discussão, enquanto não tivermos consenso, ampliando a discussão, em todos Comitês de bacia, formalizando através de documento, que se suspenda qualquer tipo de votação, a apreciação, conversei com o Dr. César, e nós vamos levar para a próxima reunião na OAB da Comissão de meio ambiente de Sorocaba, como tema de pauta, ele irá nos ajudar a elaborar essa deliberação.

Presidente-Bem, acho que atende nossas expectativas de atuarmos contrariamente a algo que no mínimo nós ainda não conhecemos, os impactos que devem ter, mas como foi colocado aqui a intenção seria reduzir a legislação ambiental, as exigências ambientais hoje existentes. Agora passo para o nosso vice-Presidente. Depois coloco em votação esse encaminhamento.

Vice-Presidente- Só queria colocar que a coordenação do GT Florestal está presente, agora com os 2 técnicos, Roberto e Paulo César, e já esse tema da reserva legal foi discutido, começamos a discutir, e continuará sendo tema, tendo tempo, diante da possibilidade. Só queria passar dentro dos informes para voltar ao assunto porque o principal informe nosso é a II jornada ecológica do rio Tietê, vocês acho que já viram o cartaz, fizemos a  I no ano passado, e depois vou chamar a Valéria e o Mosquini para concluir isso, e só queria dizer que é um evento muito importante porque é a 2ª. vez, porque historicamente herdamos todos os problemas do rio Tietê, todo aquele lixo, aquela punição, o esgoto de São Paulo, que desce pelo Tietê, historicamente o povo a sociedade civil, as comunidades que lutam em defesa e na recuperação e preservação do rio, porque ainda não foi destruído o médio Tietê, e a partir do ano passado e nesse ano também é fundamental termos a participação do poder público no médio Tietê, com as prefeituras de Cabreúva, Itu, Salto e Porto Feliz e o apoio também do Comitê, de Sorocaba, e de todos que conversei também, a comunidade a sociedade civil, e as prefeituras do médio Tietê nessa luta contra a poluição de médio Tietê, além dessas ameaças da construção dessas Pequenas centrais hidrelétricas-PCHs que vão acabar por destruir o médio Tietê, então é um assunto terrível que vai provocar um estrago socioeconômico, político, ambiental, cultural, religioso. Para terem uma idéia essas PCHs no trecho Cabreuva-Itu vão inundar a estrada parque, a estrada dos romeiros, que é um dos problemas, além da já decantada punição dos esgoto, as enchentes, então parabens todos os organizadores, as prefeituras, e sociedade civil, os ambientalistas. Temos o site www.jornadapelotiete.org.br/futuro e vamos participar e prestigiar, é mais uma ação do nosso Comitê.

Presidente-Vou colocar a proposta da moção, pelo Gabriel Bittencourt, no sentido de que seja interrompida a votação, aprovação, os encaminhamentos dessa proposta de alteração do Código florestal por entender que contraria os interesses ambientais e os avanços até aqui conquistados. Ad referendum para depois encaminhar com a redação, e assim fica essa manifestação política do Comitê nessa matéria. Coloco em votação, os favoráveis à manifestação conforme foi colocada em relação a alteração do rumos do Código florestal, os favoráveis ao encaminhamento conforme apresentada permaneçam como estão. Os contrários devem se manifestar. Aprovada a manifestação política dessa casa contrária à aprovação da alteração do Código florestal.

Professor Francisco A. Moschini, representando segmento sociedade civil organizada/ Instituto  Estudos do Vale do Tietê-INEVAT – Consórcio do Ribeirão Piraí  - Boa tarde. Uma coisa também que preocupa as cidades são os restos de entulho de materiais de construção, e um dia precisamos parar para tratar disso. Muito bem, as cidades de Cabreúva, Itu, Salto, Porto Feliz e Pirapora do Bom Jesus estarão promovendo a II Jornada pelo rio Tietê com a finalidade de alertar as autoridades sobre as condições do trecho do alto e médio Tietê, principal rio do estado de São Paulo, e um dos principais rios do Brasil. Considerando-se o seu aproveitamento energético, e como importante meio de transporte fluvial, desde Barra Bonita até sua confluência com o rio Paraná, mas também é necessário considerar suas condições na região metropolitana da cidade de São Paulo, e em seu curso médio, onde se localizam os nossos municípios, além da poluição química e flutuante existem projetos de construções de Pequenas centrais hidrelétricas-PCHs que provocará seu represamento em alguns trechos e especialmente na estrada parque acabando com os belíssimos campos remanescentes de mata atlântica em suas margens, provocando inundações em alguns trechos da estrada e inutilizando-a para a circulação de veículos. A proposta é da construção de outras usinas abaixo, dentro dessa programação. Seriam contemplados, ou castigados, Porto Feliz, Laranjal Paulista, Baguari e Anhembi. O Wendell falou sobre o assunto, e o Maurício, e nós estamos organizando essa II Jornada pelo Tietê, e o ano passado foi uma beleza o envolvimento, existem desde menininhas de 10 anos com bandeiras de escoteiros, muitos estudantes e adultos, foi muito bonito, a luta pelo rio Tietê. Porque as águas, os rios, não podemos pensar neles simplesmente como fornecimento de água para abastecimento, mas também eles tem a beleza cênica, histórica, como a estrada dos romeiros, construída em 1922 com burros e picaretas, então não é algo que simplesmente vamos construir 2,3 usinas aqui, com produção mínima, e o lucro grande vai ser na construção. O prefeito Herculano, e Presidente da Associação das Estâncias turísticas, estivemos em Camanducaia há um mês atrás e o movimento lá também é bem grande, e em Socorro-SP, que existe essa produção, como em algumas cidades do sul de Minas Gerais, contra a construção dessas PCHs, que lá naquela região talvez a maior fonte econômica é o turismo, e com isso acabou o turismo, então estamos tentando fazer nosso movimento aqui. E uma outra coisa, outro assunto, o Oscar leva a mensagem, da atenção que a SMA tem dado aos Comitês disseminando funcionários concursados para desenvolver atividades junto às Secretarias executivas, assim temos em nosso Comitê a Célia, a Raquel, que sempre tem dado muita atenção às solicitações que chegam, durante mais de 10 anos essas atividades auxiliares foram executadas por estagiários, mas acontece que quando estava por dentro da vida do Comitê, terminava o tempo do seu estágio, e vinte outros estagiários, assim ocorria cada ano, e os Secretários executivos, naquela época o Sétimo, depois a Jussara, Rosângela, ficavam sobrecarregados porque a dificuldade de ter pessoal e condições favoráveis para desenvolver as atividades, tinha o tempo de estágio muito curto e agora temos essas duas moças que estão prestando, pelo que temos observado nesse sentido, ótimos serviços. Muito obrigado. Vamos dia 20, na II Jornada pelo rio Tietê, o Wendell esteve lá e o Herculano puxando a fila, o Maurício, e a Valéria que está ali. Obrigado.

Valéria, representando segmento sociedade de organizada/Fundação SOS Mata Atlântica - Boa tarde. Pegando o gancho da moção do Gabriel queria colocar a todos os membros do colegiado que nessa quarta-feira 10/03 a SOS e a Frente ambiental parlamentarista do Congresso Nacional inaugurou, digamos assim, uma campanha que será muito bem vinculada nos meios de comunicação neste ano eleitoral, que estamos chamando de exterminador estão futuro, uma campanha maciça da Frente ambientalista e dos ambientalistas contra os deputados ruralistas que estão tentando desmontar a legislação ambiental do país, vamos colocar a cara desses deputados na mídia e vamos fazer uma campanha contra esses deputados para que eles não se reelejam mais. Gostaria que vocês entrassem na página da Internet sosma.org/exterminadoresdofuturo para que a gente consiga votar nas próximas eleições, temos uma plataforma ambiental bem bacana para as próximas eleições. Quem quiser apoiar, os prefeitos que quiserem, estamos à disposição com nosso site. Outra coisa, quanto a moção do Código florestal estamos colocando à disposição do Comitê também nossa rede de Internet, nosso mailing, 1000-150.000 acessos à nossa página diariamente, na SOS mata atlântica e podemos colocar na nossa página a solicitação do Oscar Gozzi para que toda nossa rede possa mandar email aos deputados para que não exista a votação ou o PL seja retirado, está à disposição do governo do estado. Obrigada.

Presidente- Obrigado Valéria. Parabens pela criatividade, exterminadores do futuro, ninguém quer levar esse reconhecimento público. 

Ruth Rodrigues Ayres de Araújo Ruth, representando segmento sociedade de organizada/Associação ecológica São Francisco de Assis - AESFA - Boa tarde. Queríamos também convidá-los para o evento dia 20  na ACM das ações de itupararanga reunindo os grupos de prefeitos, sociedade civil, e todos estão convidados e a Associação ecológica São Francisco de Assis vai estar presente também levando um mimo para os participantes.

Presidente- Agora vou para o último item de pauta, já está todo mundo meio cansado. É um retorno rapidamente para vocês, nós trabalhamos com resultados, são os principais itens da gestão. Vamos falar rapidamente das dez prioridades do Comitê, só lembrando que ninguém está parado, nós temos dez prioridades para trabalharmos e precisamos dar retorno dessas prioridades que foram definidas pelo Comitê. Em relação ao alto Sorocaba, vocês se lembram em relação a despoluição da represa Itupararanga as coisas estão caminhando bem, nós fomos informados de algumas dificuldades em Ibiúna, que estamos conversando já com o prefeito, a Secretária do meio ambiente de Ibiúna para que tenhamos uma solução o mais rapidamente possível pelo impasse que surgiu, e o Comitê está atento a isso e estaremos conversando com Ibiúna a respeito. Em relação ao plano de manejo da APA de itupararanga, também nos reunimos para discutir isso e algumas coisas são muito positivas mas ainda temos algumas, vamos dizer controvérsias em relação ao plano de manejo e estamos discutindo, mas sem sombra de dúvida é fundamental o envolvimento e participação, e a responsabilidade das prefeituras nesse processo, estaremos trazendo isso, acho que principalmente com os municípios lindeiros da represa de itupararanga. Da cobrança pelo uso d'água, terceiro item, já foi colocado aqui, destacamos que seremos o primeira Comitê de bacia estadual, porque as outras são federais que conseguiram a cobrança antes, e das estaduais somos a que estamos à frente de todas elas e ficamos muito feliz com isso. Mapear o acompanhamento das cidades que não tem ETEs, acompanhando, como estamos? Estamos preocupados. Como estávamos, como estamos, como está o andamento das coisas. Eu trago para vocês, o professor Cordeiro que vai falar agora para vocês um pouco, rapidamente, mas dos 34 municípios, estamos mais preocupado com 5, os outros estão com encaminhamento satisfatório, o que nos deixa felizes, e vamos lutar ainda por esse 5,6 que ainda não temos a garantia, mas estamos acompanhando atentamente com a Sabesp, e com os municípios também, que tem serviço autônomo, estamos acompanhando, nos preocupa aproximadamente 15% dos 34 e vamos dar foco junto com a Sabesp, nossa Secretária Dilma, que tem se mostrado muito sensível com a gente para colocar esses 15% vamos dizer assim no status que esperamos.

Professor André Cordeiro- Boa tarde novamente. Na verdade a Câmara técnica de saneamento vai começar a fazer o levantamento de todos os municípios da bacia, alguns tem projeto pronto e outros em andamento, e pelo menos dois que ainda estão discutindo como farão o tratamento, e não tratam atualmente nenhum metro cúbico de esgoto, e isso vamos trazer para Câmara técnica de saneamento e talvez na próxima reunião já possamos trazer um cronograma prevendo todas atividades de todos municípios da bacia, em termos tratamento de esgoto. Obrigado.

Presidente-Portanto temos problemas, mas o saldo tem sido muito positivo no trabalho do Comitê, da Sabesp, do governo do estado. Temos que reconhecer isso. Dos TACs com a Sabesp, isso é sempre difícil, alguns municípios já assinaram os novos termos de ajuste de conduta com a Sabesp, outros não, também estamos acompanhando, às vezes até a ação individual dos municípios e estamos sempre à disposição para mediar quando for necessário. Outro item, de prioridade definida por vocês, uma equipe técnica para auxiliar os municípios a fazer os projetos, isso tinha sido definido como responsabilidade do CERISO, o nosso prefeito Maffei está encaminhando a questão, não é prefeito? Do pedido dos municípios, porque os municípios têm carência de técnicos para elaborarem projetos, e surgem dúvidas com frequência, mas o prefeito Maffei está encaminhando essa questão porque embora seja pequena a receita do CERISO, tem alguma, para essa finalidade, não é ? O Maffei está encaminhando para podermos também atender os pedidos do Comitê. A agenda do Município Verde, houve um avanço extraordinário do ano passado para esse ano, não só do número de municípios que conseguiram a pontuação de 80 pontos, mas praticamente todos municípios avançaram em relação ao ano passado e é importante, acho que cada um tem que ser avaliado em relação a anos anteriores, houve efetivamente um avanço muito grande, temos que reconhecer, lembrando que seguir aquela agenda é fazermos na prática aquele roteiro para atuarmos em todas ações importantes no meio ambiente, lembrando que aquilo é um indicador de resultados, daquilo que temos que fazer, e a cada ano a agenda do município verde vai mudando um pouquinho, lógico que se não conseguimos no ano que vem temos que tentar de novo, é sempre um pouquinho mais difícil, vocês colocam a gente para trabalhar o tempo todo, não é Gozzi? Em prol do meio ambiente lógico. É uma luta danada mas vale a pena porque temos aqui a pontuação dos municípios, está sempre aumentando, ampliando, e temos agora, vamos dizer de um roteiro de que precisa ser feito.

Vice-Presidente-Em relação ao Município verde temos percebido uma coisa muito interessante, que é evidente o envolvimento dos municípios, claro, do poder público, mas a participação da sociedade, das comunidades, nessa questão de COMDEMAs, enfim de tudo isso, na preservação do meio ambiente urbano, e do fato de ser deliberativo, as pessoas olham para o chão, para as árvores e se preocupam, e hoje até com o envolvimento cada vez maior da população ali, e até onde isso não existe em alguns lugares onde não funciona direito, que passe a ocorrer. Então estão de parabens pelo município verde. Achamos que esse envolvimento da comunidade está cada vez maior.

Presidente-Se o ano do passado foi para ter a legislação com certeza nesse ano vão ver se está funcionando, não é isso Gozzi? Assim vamos avançando, todo mundo, fazendo a lição de casa. A questão da agenda com a Sabesp vem acontecendo, por isso estamos acompanhando essa questão das principais preocupações, nas prioridades do Comitê e por isso também estamos agendando reunião com os municípios que têm serviço autônomo para fazermos também esse acompanhamento, o suporte necessário, para que tudo aconteça a contento. E melhorar a comunicação do Comitê também é uma questão fundamental, e já temos o site.

Professor André Cordeiro-Não sei se todos tiveram oportunidade de acessar o site do Comitê já, www.cbhsmt.com.br, colocamos no ar inicialmente com as informações sobre a cobrança, já está bem completo, e devagar estamos colocando o restante das informações, nessa semana já mexemos, e gostaria que todos fizessem esse acesso trazendo a impressão do que estão achando para que possamos melhorar e agilizar mais essa comunicação. Lá também tem um lugar para enviar mensagens e o email chega diretamente para gente. Muito obrigado.

Presidente- Bem, são essas então as dez prioridades. Vamos continuar sempre trabalhando nessas dez prioridades, em respeito ao que foi deliberado, viu Gozzi como a coisa funciona aqui? Gostou não é? Então leva para nosso Secretário, e para Dilma também, nós cobramos mas corremos atrás, e reconhecemos o avanço que vocês nos trazem, é assim mesmo que construímos um futuro melhor. Agora, queria agradecer a Tatuí mais uma vez pelo carinho de nos receber, a todos, pessoal da Secretaria de meio cliente de Tatuí, que trabalhou bastante, meninos e meninas, o pessoal do Comitê também, nossa equipe técnica, obrigado pelo carinho, se não fosse o trabalho e dedicação de vocês não teríamos nada disso, e agora lembrando que vamos comemorar em breve os 15 anos do nosso Comitê, quem esteve nas primeiras reuniões e está hoje percebeu a diferença, os pleitos, resultados, a organização. Que bom! Tenho certeza que ao comemorarmos os 15 anos vamos estar muito melhor. Queria passar para o Wendell comentar essa questão e depois para nosso prefeito Gonzaga para dar as saudações finais, e o agradecimento final com o carinho pela presença de vocês. 

Vice-Presidente- O Comitê vai completar 15 anos esse ano, e os mais antigos, não são os mais velhos, costumo dizer que tivemos o privilégio de chegar antes, não estamos velhos, chegamos antes que os outros, foi um privilégio. Isso não vai passar em branco, no início do mês de agosto vamos comemorar esses 15 anos e estamos preparando uma grande festa, mas que envolve também trabalho, trabalho técnico, científico, e através do email colegiado.cbhsmt@gmail.com, estaremos recebendo sugestões para os eventos que vamos promover, seminários, simpósios, exposições, temos muita fotografia e filmes, histórias, e durante alguns dias, não em uma data só, vamos produzir o evento, também com trabalho técnico-científico sobre o Comitê de bacia e seus 15 anos, e quero que vocês participem intensamente. Agradecer mais uma vez a todos e a todas que contribuíram para a reunião, meninas e meninos da Secretaria, e todos presentes, muito obrigado.

Presidente-Vamos definir a próxima reunião, as cidades que estão dispostas a sediar a próxima reunião do Comitê, que será em maio. Propostas?  Qual é a cidade que não teve ainda reunião e que gostaria de sediar a próxima reunião. Se ninguém se habilitar poderá ser Itu. Então vamos para Itu de novo. Obrigado prefeito. Uma salva de palmas.

Aplausos 

Presidente-Obrigado pela participação de vocês. Parabens pelos resultados. 

Luis Gonzaga Vieira de Camargo prefeito de Tatuí-O Vitor Lippi é muito generoso. Queria agradecer a presença de todos mais uma vez. Estamos muito felizes e honrados com a presença de todos e se depois de Itu ninguém quiser a reunião pode voltar para Tatuí que queremos. Grande abraço a todos e bom final de semana. Muito obrigado.

Aplausos
* * *
* Assim como dito, ipsis verbis





